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Juelma de Matos Ñgala

Julgamento em escala Atlântica*

A obra escrita em francês de Charlotte de 
Castelnau-L’Estoile com o título Páscoa et ses deux 

maris. Une esclave entre l’Angola, Brésil et Portugal au 

XVII siècle, publicada em 2019, na França, persegue 

os rastros de um processo inquisitorial de acusação 

de bigamia, através de uma investigação meticulosa 

baseada nas fontes históricas. A obra de Castelnau-

L’Estoile retrata a vida de uma escrava africana, de 

nome Páscoa Vieira, natural da Vila de Massangano 

no reino de Angola. Vendida de Luanda para 
Salvador da Bahia, no Brasil, pelas malhas do 

tráfico de escravos, e julgada em Lisboa pelo 

Tribunal do Santo Ofício, sob a acusação de biga-

mia.

O pano de fundo dessa história intrigante evi-

denciada por Castelnau-L’Estoile é a estreita inte-

ração entre o mundo Ibero-Atlântico (Portugal, 

Angola e Brasil), com intensas relações econômi-
cas, sociais e culturais, o que é um dos principais 

pontos da obra. A história de Páscoa é uma ilus-

tração do que a autora chamou de »Angola brasi-

leira« (81), expressão que ressalta a complementa-

ridade entre os dois espaços, do Brasil e de África 

Central no atlântico sul e reflete a ideia de »comu-

nidade atlântica« (84), mencionada por historiado-

res como Roquinaldo Ferreira e Luiz Felipe de 

Alencastro.
O caso particular da escrava Páscoa, mostra 

conexões impressionantes com pessoas, tempos e 

lugares, factos e fenómenos históricos, que condu-

zem a obra para alçada da micro história e da 

história global, ou como prefere a autora, para 

uma história das múltiplas circulações (264–266). 

O processo inquisitorial decorrido entre os anos de 

1633 e 1703, tem como figuras importantes para 
além de Páscoa Vieira, Aleixo de Carvalho, marido 

de Páscoa em Massangano e Pedro Arda, marido de 

Páscoa em Salvador. A obra é composta por oito 

capítulos, dispostos em função dos desdobramen-

tos do processo de acusação por bigamia contra a 

escrava. A autora desenvolve os capítulos com base 

no contexto histórico e aprofunda-os a partir de 
três enfoques principais: a escravidão, a Inquisição 

e a história da missionação da Igreja Católica e a 

construção de um espaço de interação em escala 

transatlântica.

No capítulo 1, encontramos a acusação por 

bigamia que originou o processo. Páscoa foi de-

nunciada por bigamia ao comissário da Inquisição 

de Lisboa pelo seu próprio senhor em Salvador, 

devido ao matrimônio com o escravo Pedro Arda, 
também pertencente a ele. Na Bahia, a escrava 

Páscoa foi reconhecida por um parente do seu 

senhor que frequentava a Vila de Massangano e 

declarava saber que ela era casada com o também 

escravo Aleixo de Carvalho.

Segue-se o capítulo 2 com o início dos inquéri-

tos judiciais das 25 testemunhas nos dois lados do 

Atlântico. A análise de Castelnau-L’Estoile confere 
ao processo judicial uma notável dimensão atlân-

tica. Através deste processo ela revela ligações 

importantes entre Angola e Brasil, fundadas na 

escravidão e na missionação Católica no século 

XVII. Como argumenta a autora, »comerciantes, 

soldados, padres e missionários, oficiais da Coroa, 

capitães de navios e esposas, faziam simplesmente 

idas ou idas e voltas entre as duas colónias« (85), 

alimentado de diversos modos os laços entre o 
atlântico.

O capítulo 3, refere-se ao tribunal de Inquisição, 

sobretudo o português, aos mecanismos de inves-

tigação a procedências das denúncias e às senten-

ças. Além disso, a autora aborda especificamente o 

processo inquisitorial de Páscoa, conduzido com o 

rigor e determinação que caracterizava o Tribunal 

do Santo Ofício. O processo de Páscoa diferiu dos 
demais, se considerarmos a dimensão atlântica, os 

meios e recursos movimentados.

No capítulo seguinte, a autora recua no tempo e 

retrata a vida de Páscoa na condição de escrava na 

vila de Massangano, descrevendo o percurso que 

conduziu a mesma para Salvador. Há também um 
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Páscoa et ses deux maris. Une esclave 
entre l’Angola, Brésil et Portugal au 
XVII siècle, Paris: PUF 2019, 302 p., 
ISBN 978-2-133-081297-5

Kritik critique

Juelma de Matos Ñgala 307



interessante retrato das famílias luso-africanas ela-

borado a partir da trajetória familiar dos senhores 

da escrava. Ao longo do texto, a autora evidencia as 

estreitas relações que Páscoa manteve com a família 

luso-africana, fato que não a impediu de ser casti-
gada e comercializada através das malhas do co-

mércio de escravos em direção ao Brasil.

No capítulo 5, Castelnau-L’Estoile dá voz a 

Pedro Arda, o segundo marido de Páscoa mostran-

do a agência do escravo em relação à acusação de 

bigamia que recaiu sobre a sua esposa. Ela toca 

também no importante debate das famílias escra-

vas ao mostrar a estratégia do casal para a manu-

tenção da família, Pedro Arda recorreu ao Tribunal 
Eclesiástico no intento de invalidar a ação de 

proprietário de escravos.

O capítulo 6, retrata a ordem e a execução da 

prisão de Páscoa emitida a partir de Lisboa, e 

descreve a sua desafiadora viagem a Lisboa. A sen-

tença foi lida com a pronúncia de um auto de fé 

público, aos 22 de dezembro de 1700, e Páscoa 

condenada a três anos de exílio em Castro Marim, 
situado no sul de Portugal.

No penúltimo capítulo desta narrativa histórica, 

a autora aborda os desafios e constrangimentos do 

casamento entre cativos no caso particular da 

colônia de Angola e do Brasil no século XVII.

O último capítulo é marcado pelos desafios 

enfrentados por Páscoa no cumprimento da sen-

tença. Páscoa Vieira não se rendeu ao exílio e após 

ter cumprido dois anos da sua sentença, recorreu 
ao Tribunal Inquisitorial solicitando que o restante 

da pena fosse perdoada, demonstrando a intenção 

de voltar aos domínios do seu senhor no Brasil. 

A esta altura Páscoa havia se tornado livre, no 

entanto, a tentativa de volta ao local do antigo 

cativeiro poderia estar relacionada ao intuito de 

reencontrar a família.

Não seria repetitivo dizer que a obra de Char-
lotte de Castelnau-L’Estoile, para além de interes-

sante é meticulosa. Escrita a partir do processo da 

Inquisição nº 10026, com 114 folhas, disponível 

no acervo do Arquivo Nacional Torre do Tombo 

de Lisboa, a obra confirma a importância do uso 

das fontes judiciais na investigação histórica acerca 

da escravidão. Tal como argumenta a autora, »a 

vida de Páscoa é exemplar para os historiadores da 

escravidão, pois ela conheceu diferentes formas da 
escravidão, primeiro em Angola com o seu senhor 

português e depois no Brasil« (125).

Não obstante a escravidão e o tráfico constituí-

rem temáticas amplamente debatidas pela historio-

grafia brasileira e africana, a obra levanta impor-

tantes questões que permanecem atuais, referentes 

ao matrimónio e à família escrava. Para a historio-

grafia de Angola, esse representa um campo de 

estudo pouco aprofundado, onde várias questões 
ainda estão por ser levantadas, tais como a dispo-

sição do escravo em relação ao matrimônio e à 

família, os desafios e constrangimentos das famílias 

constituídas por pessoas de diferentes categorias 

jurídicas, o conceito e o entendimento de família e 

a manutenção do matrimónio e da família diante 

do tráfico e da escravidão.

Estas questões têm sido discutidas na historio-

grafia brasileira por autores como Robert Slenes, 
José Motta, José Roberto Goés, Sheila Faria, Hebe 

Mattos, Manolo Florentino e Sidney Chalhoub. 

Estes historiadores evidenciaram novas leituras das 

relações escravistas, sendo possível observar uma 

série de negociações que permitiram aos escravos 

constituir famílias, redes de parentesco e sociabili-

dade, ainda que sempre ameaçados pelo poder 

senhorial.
Outra questão importante argumentada pela 

autora e demonstrada no processo de Páscoa atra-

vés dos inquéritos às testemunhas, é que um 

escravo comercializado de África para as Américas 

não perdia necessariamente a sua rede de contactos 

e a ligação com as suas origens.

O caso de Páscoa apesar de ser incomum, não 

foi uma exceção do ponto de vista da manutenção 

do contacto com a África. Alberto da Costa Silva, 
na obra »Laços Atlânticos«, argumenta que »ao 

desembarcarem no Brasil este ou aquele escravo 

podiam topar outros do mesmo reino, da vizin-

hança de sua aldeia, do seu mesmo vilarejo e, 

alguma vez de sua mesma linhagem, e passavam-

lhe as notícias do outro lado do mar« (33).

Quanto à bigamia, a autora argumenta que a 

prática por mulheres escravizadas, pode ser anali-
sada como um modo de reconstruir a vida num 

lugar estranho, como uma forma de integração e 

de melhoraria da condição social. Alguns autores 

também apontam a bigamia como forma de resis-

tência à dominação social à escravidão e ao tráfico, 

essa perspectiva conduz para um campo de estudo 

pouco explorado que é a bigamia em relação ao 

gênero e à escravidão em Angola.

A obra de Castelnau-L’Estoile, para além de dar 
voz a uma mulher negra e escrava no século XVII, 

foge de um defeito de ótica alimentado por muitos 

historiadores e por um longo período, no qual o 

lado africano ficou esquecido, como se a vida do 
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escravo começasse no navio negreiro. De fácil 

leitura e compreensão, a obra restitui o humanis-

mo e dá significado à vida de uma mulher escra-

vizada, comercializada, julgada e condenada por 

bigamia no século XVII.



Max Deardorff

Further from Mecca: Morisco Emigration
to the Spanish Americas*

In Musulmanes en Indias, María Magdalena Mar-
tínez Almira, a specialist on law and late medieval 

Iberian Islam, seeks to help answer questions that 

mainstream Latin American historiography has 

long struggled to address. In the dominant histor-

ical narrative about Spanish settlement of the 

Americas, moriscos (converts to Christianity from 

Islam) play almost no role. Musulmanes en Indias is 

the first monograph-length study in Spanish to 
examine the trans-Atlantic emigration of members 

of Spain’s former Islamic communities.1 Martínez 

constructed her study using sources from royal 

archives in Spain (AGI, AHN, AGS) and colonial 

archives in Perú, México, and Chile, alongside the 

traditional range of royal cédulas, pragmatics, and 

provisions. Corralling sufficient source material to 

tell this story has long been a daunting challenge. 

One especially innovative and productive method 
Martínez employs is to read trans-Atlantic passen-

ger lists against late 16th-century censuses of mo-

risco neighborhoods.

The book is divided into an introduction, five 

chapters, and a documentary appendix. The first 

chapter provides ample background on the politi-

cal events that spelled the official end of Islam in al-

Andalus, the Iberian territories at least some of 
which had been under Islamic rule since the eighth 

century. The Nasrid dynasty in Granada surren-

dered to Ferdinand and Isabella in 1492, but the 

erosion of Muslim communities’ autonomy and 

their members’ forced integration into the Spanish 
Christian community began in earnest after 1499. 

The following decades witnessed the forced con-

version to Christianity of the Muslims of Castile 

(by 1502) and Aragon (by 1526), the emergence of 

morisco as a social and legal category, and a period 

of persecution that constantly intensified after the 

1560s, when earlier tolerance for continued ob-

servance of Islam in the private sphere of the home 
dissipated. Martínez argues that this period perma-

nently reshaped relationships on the peninsula: the 

increasing criminalization of private Islamic wor-

ship expanded the jurisdiction of the Inquisition 

while undermining the jurisdiction of nobles, on 

whose estates many moriscos lived. Moriscos became 

habituated to displacement just as day-to-day life in 

Castile became insufferable, creating a push-factor 

that made emigration overseas increasingly attrac-
tive.This background is drawn from recent scholar-

ship on the moriscos, most of which is well-known 

to specialists but virtually unknown to scholars of 

Latin America. Martínez provocatively suggests 

that the Spanish Crown’s prohibition of emigra-

tion to North Africa or Turkey made the Indies the 

safest option for escaping persecution that at times 

seemed suffocating.
Chapters 2 and 3 detail the institutions and 

policies that controlled passage out of Castile’s 

main ports toward the Indies and morisco engage-

ment with those policies. The primary focus is 

* María Magdalena Martínez 
Almira, Musulmanes en Indias:
Itinerarios y nuevos horizontes para 
una comunidad bajo sospecha,
México: Universidad Nacional 
Autónoma de México Instituto de 
Investigaciones Jurídicas 2018,
588 p., ISBN 978-607-30-1136-5

1 The first monograph in English came 
out shortly before the book reviewed 
here: Karoline P. Cook, Forbidden 
Passages: Muslims and Moriscos in 
Colonial Spanish America, Philadel-
phia 2016.
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